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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA
        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS
                                  P A R E C E R Nº 009 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 098/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar informação sobre a prática da alienação parental, no âmbito do Estado do Maranhão.
Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela aprovação da matéria, na forma do texto original (Parecer nº 179/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica Permanente para análise meritória. 
O Projeto de Lei, sob exame, prevê que as Unidades da Rede Pública Estadual de Ensino e as Delegacias de Polícia do Estado do Maranhão devem afixar nas suas dependências informações referentes à prática de alienação parental e suas implicações legais para garantia do direito à informação.
Considera-se alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este, nos termos da definição estabelecida pela Lei Federal n.º 12.318, de 26 de agosto de 2010.
Para fins de orientação, fica a cargo das Unidades Escolares e das Delegacias de Polícia definir os meios para divulgação das informações sobre alienação parental, observado o seguinte critério: a afixação de cartaz deverá se dar em local que o público, fácil e imediatamente, visualize-o.
Registra a Justificativa do autor da propositura, que de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem, no Brasil, cerca de 60,8 milhões de crianças e adolescentes. Segundo pesquisa do Datafolha, 20 milhões são filhas de pais separados. Destas, 80% já foram vítimas, em algum grau, de alienação parental.  Ainda, segundo dados da organização Splitntwo [www.splitntwo.org], estima-se que mais de 20 milhões de crianças sofram este tipo de violência.
Sabe-se que a alienação Parental é conceituada pela Lei nº 12.318/2010 como a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou introduzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham sob a sua autoridade guarda e vigilância, objetivando prejudicar o estabelecimento ou a manutenção dos vínculos da criança ou do adolescente com o outro genitor.
Sua prática configura o descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou daqueles decorrentes da tutela ou guarda, caracterizando abuso moral contra as crianças e adolescentes. É sabido que os filhos alienados não saem imunes dessa situação e carregam dentro de si uma carga emocional negativa maior do que poderiam suportar para a tenra idade o que, fatalmente, comprometerá suas relações futuras. É importante que o Poder Público tome iniciativas enérgicas para afastar a prática da Alienação Parental e que tanto o pai quanto a mãe sejam vistos como iguais.
[bookmark: _Hlk8395083]                   Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do interesse público, pelo que opino pela aprovação do Projeto de Lei sob exame.
  

[bookmark: _GoBack]VOTO DA RELATORA:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei nº 098/2023. 
É o voto. 








PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 098/2023, nos termos do voto da Relatora.
É o parecer.
  SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 27 de abril de 2023.              
                                          
                                           Presidente em exercício: Deputada Solange Almeida
                                               Relatora: Deputada Janaína Ramos 


Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                       ______________________________
Deputado Doutor Yglésio                                ______________________________
Deputado Ricardo Arruda                                ______________________________
________________________                          ______________________________
________________________                          ______________________________
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